
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078877 - SP (2025/0406542-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : S A B 
ADVOGADO : AIRTON VINÍCIUS DA SILVA RODRIGUES - SP439557
AGRAVADO : D C DE O B 
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE - SP213715

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
DIVÓRCIO.  PARTILHA.  IMÓVEL.   REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. ART.  1.831  DO  CÓDIGO
CIVIL.   FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
2. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da
Súmula nº 284/STF.
3. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
DIVÓRCIO. PARTILHA. IMÓVEL.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. .  DO CÓDIGO SÚMULA Nº 7/STJ  ART. 1.831
CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF
. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . SÚMULA Nº 282/STF
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da

.Súmula nº 7/STJ
2. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da

.Súmula nº 284/STF
3. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da . Súmula nº 282/STF
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por S A B contra a decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  “a”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, assim ementado:

 
“DIVÓRCIO LITIGIOSO C.C. PARTILHA DE BENS. Sentença julgou
parcialmente procedentes os pedidos iniciais e determinou a partilha do
imóvel, bem como condenou o apelante ao pagamento de 50% do valor
locatício do referido bem. Relativamente aos pedidos formulados em
reconvenção, foram estes parcialmente acolhidos para determinar a partilha
do débito da conta de energia (R$ 395,67) na proporção de 50% para cada
uma das partes. Por fim, ficou determinado que o veículo ficará sob
propriedade exclusiva do réu, confirmada a tutela de fls.  Apelo do91/92.
réu. Parcial acolhimento. Partilha do imóvel adquirido em 2016 bem
realizada. Casamento celebrado em  pelo regime da separação 25/05/1985
obrigatória de bens, em razão da menoridade da autora. Entendimento do C.
STJ de que 'no regime de separação legal de bens, comunicam-se os
adquiridos na constância do casamento, desde que comprovado o esforço
comum para sua aquisição'. Prova do esforço comum demonstrada.
Pagamento de indenização pelo uso exclusivo devido. Autora privada de seu
bem, desde a separação de fato. Valor a ser apurado em liquidação de
sentença. Bens móveis que guarneciam a residência do casal. Inexistência
de prova acerca da sua pormenorizada materialidade, tampouco
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comprovada a retirada por parte da autora. Ausente partilha a ser feita.
Multa por descumprimento da liminar. Necessidade de confirmação em
sentença quanto à sua exata incidência. Sentença reformada apenas para
constar expressamente que fica mantido o valor das astreintes fixadas em
R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, limitadas a R$ 15.000,00 (quinze
mil reais), caso descumprida a devolução do veículo automotor, no prazo
assinalado. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO” (e-STJ fls. 

)338/339
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).371/374
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente367/362

alega violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i)  art. 373, I, do Código de Processo Civil – pois teria havido indevida

inversão do ônus da prova, impondo ao recorrente comprovar fato negativo e
reconhecendo esforço comum sem prova suficiente da autora;

(ii)  do Código Civil – porque o Tribunal de origem teria art. 1.831
desconsiderado a sub-rogação de bens particulares do recorrente, adquiridos antes do
casamento, negando a exclusão do imóvel da partilha, apesar de documentos e
testemunhos sobre a cadeia de aquisições.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fls. ).378/383
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à384/386

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Com efeito, as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

 
"(...)
Quanto à partilha do imóvel situado na Rua José Schiavo, 542

Jardim Iracema, Vargem Grande do Sul, a irresignação do apelante não
merece prosperar.

Consoante o entendimento do C. STJ, o bem adquirido
onerosamente na constância de casamento sob o regime da separação
obrigatória de bens (art. 1.641 do CC) depende da prova do esforço comum,
senão vejamos: 

(...)
Não obstante a combativa alegação acerca da ausência de

contribuição financeira da apelada, como bem destacado na sentença 'as
testemunhas arroladas pela  Ellen e Cleide,autora/reconvinda,
reconheceram que ela estava envolvida na construção da obra e que fazia
faxinas. Por mais que conste registro formal em sua CTPS apenas no
período de  a  não se pode destacar a hipótese de 11/07/2014  02/12/2015,
trabalho informal, não se podendo presumir que o dinheiro obtido por ela era
revertido em proveito próprio' (fl. 277).

Para mais, entende-se que o esforço comum pode ser também
imaterial, ou seja, não necessariamente financeiro e, dada a conjuntura do
presente caso, resta claro que as partes casadas desde  pelo 25/05/1985
regime da separação legal, em razão da menoridade da apelada, com
aquisição do bem em discussão nos idos de 2016, revelam união duradoura
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e contribuição da ex-esposa nos afazeres domésticos, nos cuidados da
família, inclusive do filho comum, para que o apelante pudesse prover o lar.

Ademais, malgrado a ordem cronológica de sucessão apresentada
à fl. 301, fato é que a alegada sub-rogação de bem particular não foi
comprovada, seja por expressa menção no título aquisitivo, seja por ausência
de informação acerca das condições de pagamento, sendo certo que o nome
da apelada sempre constou nas matrículas dos imóveis.

As testemunhas também não lograram provar o quanto alegado
pelo apelante, logo, por tais razões, foi bem reconhecida a partilha na
proporção de 50% sobre o bem imóvel adquirido onerosamente ao longo da
constância do matrimônio, porquanto provado o esforço comum" (e-STJ fls. 

).340/341
 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DIVÓRCIO. PARTILHA DE
BENS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial. 2. A controvérsia decorre de ação de divórcio em que se
discute sobre a partilha de bens e frutos no regime de separação obrigatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível, no regime de
separação obrigatória de bens, a comunicação dos bens adquiridos e frutos
percebidos na constância do casamento, considerando a aplicação da
Súmula n. 377 do STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que estabelece que, no regime de separação legal de bens, a
comunicabilidade dos bens adquiridos durante a constância do
casamento exige a comprovação do esforço comum para a sua
aquisição. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos
atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
6. A parte recorrente não atendeu aos requisitos formais para comprovação
do dissídio jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do recurso
especial.
7. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: '1.  Não se conhece do recurso especial quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida
(Súmula n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja
recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). 3. A admissibilidade do recurso
especial fundado na alínea c do permissivo constitucional depende do
preenchimento dos requisitos essenciais para a comprovação do dissídio
jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ'."  , relator Ministro João Otávio de(AREsp n. 3.059.468/SC
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   9/3/2026,  12/3/2026 -
grifou-se)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL."

DIVÓRCIO. PARTILHA DE BENS. IMÓVEL FINANCIADO. VALOR DAS
PARCELAS PAGAS DURANTE A UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. . AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER SÚMULA 7/STJ
DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial formulado com fundamento no  III, "a" e "c", da art. 105,
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Constituição Federal, no contexto de ação de divórcio cumulada com partilha
de bens. A parte agravante pleiteia a partilha igualitária de imóvel adquirido
na constância do casamento ou, alternativamente, a restituição das parcelas
pagas, com base no valor de mercado do bem, alegando violação aos arts.
884, 885 e 944 do Código Civil e divergência jurisprudencial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se, à luz dos dispositivos
legais invocados, é possível reformar acórdão que determinou a partilha
proporcional ao valor das parcelas quitadas durante a união, sem reexame
do acervo fático-probatório analisado pelas instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
3. A análise das teses recursais demanda reexame de fatos e provas
constantes dos autos, especialmente quanto ao período de quitação
de parcelas do imóvel financiado e à caracterização de esforço
comum, o que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. O recurso especial não pode ser conhecido quando o dissídio
jurisprudencial não é demonstrado de forma analítica, com comparação
entre casos com identidade fática, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. A revaloração jurídica de fatos incontroversos pode afastar a incidência
da Súmula 7 do STJ, desde que a parte demonstre, com clareza, que a tese
jurídica debatida prescinde de reexame probatório, o que não se verifica no
caso concreto.
6. A jurisprudência do STJ orienta que, em caso de financiamento de imóvel
adquirido durante a união, é cabível a partilha proporcional ao valor
efetivamente pago até a data da separação de fato, sendo o montante a ser
apurado em liquidação de sentença.
IV. Dispositivo
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial." 

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.724.770/SC
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 8/9/2025,  12/9/2025

 
Em relação à alegada violação do  do Código Civil, verifica-se que art. 1.831

o citado  dispositivo legal não tem comando normativo suficiente para infirmar os
fundamentos do acórdão recorrido, tampouco para sustentar a tese defendida pelo
recorrente, o que configura deficiência de fundamentação do recurso especial,
atraindo o óbice da . Súmula nº 284/STF

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
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(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
             
Ademais,  verifica-se que a  matéria  versada  no  art. 1.831 do CC  não

foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente nesse ponto. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento,
incide, por analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
.

A propósito: 
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, os honorários art. 85,

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pelo ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 3.000,00 (três mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.  
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S A B 
ADVOGADO : AIRTON VINÍCIUS DA SILVA RODRIGUES - SP439557
AGRAVADO : D C DE O B 
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE - SP213715

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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